
SPREFEITURA DE 

WIUNDO NOVO 

DECRETO No 2.975/09 

"DISPOE SOBRE A C0NSTITUIçAO E 
FUNCIONAMENTO DA COMISSAO MUNICIPAL 
PERMANENTE DE LICITAçAO DE MUNDO 
NOVO-MS E DA QUTRAS PROVIDENCIAS". 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de Mundo 
Novo-MS, no uso de suas atribuiçoes, em especial as consignadas no 
artigo 51 da Lei Federal no 5.666/93, com suas alteraçoes subseqUentes. 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DA NATUREZA E COMPETENCIA 

Art. 1 0  - A Comissão Municipal Permanente de 
Licitaçâo é orgao técnico colegiado de assessoramento e assisténcia 
direta ao Poder Executivo Municipal, tendo por finalidade dirigir e julgar 
todas as licitaçOes referentes a compras, obras, serviços, alienaçoes e 
locaçöes no âmbito da Administraçao Municipal, com fiel observáncia as 
disposiçOes da Lei Federal no 5.666, de 21 de junho de 1.993, e suas 
alteraçOes posteriores. 

§ 10 - 0 disposto neste artigo näo se aplica as 
licitaçOes nas modalidades de Concurso, Leilao e Pregao, que ficarão a 
cargo, respectivamente, de comissOes, Ieiloeiros e pregoeiros nomeados 
especificamente para esses fins, na forma prescrita na legislaçao federal 
aplicável a espécie. 

§ 21  - As licitaçoes na modalidade de Pregâo reger-
se-ão pelo Decreto Municipal no 2.960/09, Lei Federal no 10.52012002 e 
demais legislação pertinente aplicável. 

§ 30  - Para efeito deste artigo. a Comissão 
Municipal Permanente de Licitaçâo ficará subordinada 
administrativamente a Secretaria Municipal de Administraçao. 
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Art. 2 0  - Compete a Comissâo Municipal 
Permanente de Licitaçäo: 

I - executar as atividades relativas a processo e 
julgarnento das licitaçOes previarnente autorizadas pelo Chefe do Poder 
Executivo, corn observância da legislação federal especifica; 

II - exercer o poder decisôrio sobre pedidos de 
inscriçäo no registro cadastral, bem como de alteraçöes ou cancelamento, 
observadas as disposiçOes legais pertinentes em vigor; 

III - fornecer inforrnaçoes sobre pedidos de 
levantarnento ou de restituiçao de cauçào provisOria, quando for o caso; 

IV - receber, examinar e julgar todos os documentos 
exigidos para o cadastramento de fornecedores e providenciar a expediçäo 
dos respectivos Certificados; 

V - propor instauraçâo de processo corn vistas a 
apuracäo de infraçOes cornetidas no curso da licitaçào, para prornoçäo de 
responsabilidade administrativa e aplicaçäo da sançâo cabivel, sem 
prejuizo de iniciativa na esfera de sua competëncia; 

VI - prestar as devidas e necessárias inforrnaçOes e 
justificativas a autoridade superior referentes as dispensas e 
inexigibilidades de Iicitaçäo e ao retardarnento a que alude o paràgrafo 
ünico do artigo 8 1 , da Lei Federal n° 8.666/93, para ratificaçao e 
publicaçäo, ressalvados os casos de dispensa de licitaçäo fundarnentados 
nos incisos I e II, do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666/93, que prescindem 
de audiência ou manifestaçao prévia da Comissão Municipal 
Permanente de Licitação; 

VII - rnanter arquivo atualizado de todos os 
processos licitatôrios sob sua responsabilidade, inclusive dispensa e 
inexigibilidade de licitaçao, cadastro de fornecedores e demais 
docurnentos inerentes ao desempenho das atividades e serviços que ]he 
são práprios; 

VIII - executar outras atividades pertinentes ao 
género, nos terrnos da legislaçao aplicável vigente. 

CAPITULO II 
DA coMposlçAo 

'1 
Art. 30  - A Comissäo Municipal Permanente de\J 

Licitação será composta de 05 (cinco) rnernbros, corn seus respectivos \J 
suplentes, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados 
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pertencentes ao quadro de pessoal permanente do Municipio, todos 
escoihidos e nomeados por ato do Prefeito Municipal, no qua] determinaré 
seu respectivo Presidente e Secretário. 

Art. 4° - 0 mandato dos membros da Comissäo 
Municipal Permanente de Licitaçflo será de 01 (urn) ano, vedada a 
reconduçäo da totalidade de seus rnembros para a mesma cornissäo no 
periodo subseqUente. 

§ 1 1  - A vedaçäo prevista neste artigo näo se aplica 
aos membros suplentes da Comissäo Municipal Permanente de 
Licitação, que nesta condição poderao ser reconduzidos total ou 
pa rci a I me nte. 

§ 21  - Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
o mandato da Comissâo Municipal Permanente de Licitaçâo não 
excederá o mandato do Prefeito Municipal signatário de sua norneaçäo, 
exceto quando reeleito este para o quadriênio subseqUente. 

Art. 50  - E facultado ao Presidente da Comissao 
Municipal Permanente de Licitaçäo convocar qualquer suplerite, 
independentemente da ordern de correspondência ou seqUericia no ato de 
nomeaçâo, em consonäncia corn a natureza da Iicitaçao e a 
disponibilidade do servidor. 

CAPITULO Ill 
DO APOIO TECNICO-ADMINISTRATIVO 

Art. 60  - 0 apoio técnico-adrninistrativo a Comissão 
Municipal Permanente de Licitaçâo far-se-a pela Secretaria Municipal de 
Administraço, Secretaria Municipal de Finanças e Procuradoria Juridica 
do Municipio, sern prejuIzo das atribuiçoes que Ihes são peculiares, 
cabendo-Ihes, especificamente: 

- A Secretaria Municipal de Administraçao o 
acompanharnento das atividades relacionadas a todos os processos de 
licitação previamente autorizados pela Administraçao Municipal, bern 
assim a proposição de rnedidas de modernização dos serviços e alocação 
de recursos hurnanos e materiais necessários ao fiel desernpenho das 
atribuiçOes da Comissão; 
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Ii - A Secretaria Municipal de Finanças o 
fornecirnento de informaçoes sobre a reserva de dotaçOes orçamentárias 
próprias e suficientes para a execução de obras, serviços, compras, 
alienaçöes e locaçoes objeto de processos licitatorios, e, no caso de 
insuficiência ou inexisténcia de dotaçoes, a adoçao de providências 
necessárias, respectivamente, para a abertura de creditos suplementares 
ou especiais; 

Ill - A Procuradoria Juridica do Municipio o 
exame e aprovacão prévia de minutas de editais de licitação, contratos, 
acordos, convênios ou ajustes, nos termos do paragrafo Unico, do artigo 38 
da Lei Federal n.° 8.666/93, bern assim a emissão de pareceres sobre 
todos os processos licitatórios a cargo da Comissão, inclusive dispensa e 
inexigibilidade de licitaçao, cadastro de fornecedores e, quando 
necessario, em processos de natureza congenere. 

Art. 70  - Quando revestir-se o objeto da licitaçao de 
natureza complexa or.i envolver avaliaçao técnica especializada, poderao 
ser convocados servidores rnunicipais tecnicamente qualificados, sempre a 
critério do Presidente da Comissão Municipal Permanente de Licitação, 
para subsidiar esta nas respectivas análises e julgarnentos. 

CAPITULO IV 
DAS ATRIBuIçOEs DOS DIRIGENTES 

SEcAO I 
DO PRESIDENTE 

Art. 80  - São atribuiçOes do Presidente da 
Comissão Municipal Permanente de Licitacao: 

I - representar oficialmente a Comissão perante a 
Administraçao Municipal, fornecedores e licitantes, prestando as 
informaçoes que se fizerem necessârias; 

II - prornover as medidas necessárias ao 
processarnento e julgamento das licitaçOes, zelando pela observância dos 
principios legais e constitucionais atinentes a Administraçao Püblica, das 
normas gerais da Iegislação federal especifica, da ordem dos trabalhos e 
daqueles que forern estipulados no ato convocatOrio; 

Ill - convocar as reuniOes da Comissao corn 
antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, indicando a matéria a 
ser apreciada; 
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da Comissao, corn direito IV - presidir as reunioes 
ao voto de qualidade; 

V - assinar certificados requeridos por empresas 
inscritas 	no 	registro de fornecedores 	mantidos pela 	Administraçäo 
Municipal; 

VI - aceitar ou indeferir justificativas de ausOncia as 
reuniöes apresentadas pelos membros da Comissão; 

VII - propor a Comissäo a padronizaçao de atos 
convocatôrios, atas, termos e declaraçoes concernentes ao procedimento 
licitatôrio; 

VIM - encaminhar as minutas de editais e contratos, 
para exame e aprovaçäo da Procuradoria Juridica do Municiplo; 

IX - aprovar a prograrnaçao das IicitaçOes e as 
pautas das reuniöes; 

X - controlar a freqUência dos membros da 
Cornissäo e convocar, alternadamente, quando necessário, os suplentes; 

XI - convocar e presidir as reunlOes, abrir e encerrar 
as sessöes e rubricar as atas; 

XII - promover diligéncias destinadas a esclarecer 
ou complementar a instruçao de processos Iicitatórios, quando couber e se 
fizer necessário; 

XIII - manter estreita relaçao corn o Departamento 
de Material e Patrimânio sobre as Iicitaçoes referentes a cornpras e 
serviços autorizados destinados aos ôrgâos da Adrninistraçao Municipal; 

XIV - encarninhar o resultado final do julgarnento ao 
Prefeito Municipal para deliberar quanto a sua hornologação e adjudicaçäo 
do objeto licitado a Licitante Vencedora, observado o decurso de todos os 
prazos recursais; 

XVI - assinar os editais de Concorréncia, Tomada 
de Preços, Convite, bern assirn os respectivos avisos para publicação; 

XVII - assinar as atas referentes aos trabaihos da 
Comissäo; 

XVIII - rever, reconsiderar, alterar ou rnanter a 
decisäo proferida pela Cornissäo, ern razâo da interposiçao de recurso, 
devendo, nesta Ultirna hipôtese, faze-lo subir no prazo legal a autoridade 
superior, devidarnente instruido, nos terrnos previstos na Lei Federal n° 
8.666/93; 

XIX - solicitar a Administraçao Municipal servidores 
para auxiliar na execuçao dos trabalhos adrninistrativos a cargo da 
Comissao, sern prejuizo dos respectivos vencirnentos e vantagens. 
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SEçAO ii 
DO SECRETARIO 

Art. 90  - São atribuiçoes do Secretario da 
Comissâo Municipal Permanente de Licitaçäo: 

I - receber, registrar e controlar a movimentaçào de 
processos licitatôrios submetidos a Comissão, inclusive dispensa e 
inexigibilidade de licitaçäo; 

II - secretariar os trabalhos da Comissao e lavrar 
atas das reuniOes; 

III - prestar informaçao de caràter pUblico quando 
autorizado pelo Presidente da Comissão; 

IV - providenciar as publicaçOes de atos inerentes 
aos procedimentos licitatôrios; 

V - manter arquivo atualizado de todas as atas, 
documentos e papéis da Comissao; 

VI - organizar e manter atualizada toda a legislação 
relativa as licitaçOes e contratos administrativos, e igualmente de outras 
matérias relacionadas aos trabalhos da Comissão. 

VII - auxiliar o Presidente da Comissao no exercIcio 
de suas atribuiçoes, substituindo-o em seus impedimentos e afastamentos 
legais; 

VIII - exercer outras atribuiçOes que ]he sejam 
delegadas pelo Presidente da Comissão. 

CAPITULO V 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 10 - A Comissao Municipal Permanente de 
Licitação reunir-se-á na sede da Prefeitura Municipal, sita na Av. Campo 
Grande, 200, Centro, ordinariamente, nas datas e horários previamente 
estabelecidos para abertura e julgamento das Iicitaçoes autorizadas pela 
Administraçao Municipal, e, extraorcflnariamente, sempre que necessário. 

§ 1 0  - Para as reuniOes de que trata este artigo, seré 
exigida, no minimo, a presença da maioria absoluta dos membros da 
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Comissäo, inclusive do Presidente ou seu substituto legal, sendo as 
deliberaçOes tornadas por rnaioria simples. 

§ 20  - No processamento das licitaçoes sob sua 
coordenacäo, anâlise e julgamento, independentemente de modalidade, a 
Comissao observarâ as disposicOes da Lei Federal no 8.666/93, as 
condiçoes do respectivo edital ou convite e demais legislaçao pertinente 
aplicâvel. 

§ 
30 - Em todas as reuniOes realizadas pela 

Comissao, ordinárias ou extraordinarias, seräo iavradas atas 
circunstanciadas, que conterão as anotaçoes relativas aos principals fatos 
e atos praticados, e tambérn as assinaturas dos seus membres e licitantes 
presentes, as quais instruirao os respectivos processos que serão 
submetidos a apreciação e deliberaçãodo PrefeitoMunic;pal 

Art. 11 - A ausência do membro da Comissão 
Municipal Permanente de Licitacão a03 (frês) reuniOés cdnsecUtivas ou 
a 05 (cinco) alternadas em qualqur dos semestres, sem aapresentaçao 
de justificativa aceita pelo Presidente, facultarâ a este solicitar 
expressamente sua substituiçao ao Prefeito Municipal. 

CAPITULO VI 
DO PROCEDIMENTO LICITATORIO 

Art. 12 -0 procedimento de licitaçao terá inicio corn 
a abertura e autuaçäo do processo administrativo, prOtocolado e 
numerado, contendo a autorização do Prefeito• Municipal, •com a indicacao 
sucinta de seu objeto e da dotaçao orçamentária própria para a execuçao 
da despesa, nos termos e condiçOes previstos no artigo 38 da Lei Federal 
no 8.666/93. 

§ 1.0 - Alérn das condiçoes estabelecidas no caput 
deste artigo, o procedirnento licitatorio somente será iniciado se houver 
comprovaçâo da existência de disponibilidade orçamentária especifica 
para atender a execução do seu objeto. 

§ 2.
0  - Os licitantes poderão credenciar 

representantes que riâo sejam socios, gerentes ou diretores, através de 
procuraçäo por instrumento pUblico ou particular, este corn firma 
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reconhecida em cartôrio, dispondo de forma expressa de que Ihes 
conferem amplos poderes para praticar todos os atos nos interesses dos 
outorgantes junto a quaisquer órgaos püblicos, bem como para fins de 
representaçao em todos os termos da licitação e futuro contrato dele 
decorrente. 

Art. 13 - Os procedimentos licitatórios guardarao 
obediência aos seguintes principios: 

- em qualquer fase do procedimento licitatório, a 
Comissâo Municipal Permanente de Licitaçao podera suspendê-lo para 
promover diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar sua 
instruçâo, vedada a inclusao posterior de documentos ou informaçoes que 
deveriam constar originariamente da habilitaçao ou da proposta, segundo 
especificaçao no ato convocatôrio; 

II - encerrada a fase de habilitaçao preliminar, não 
se admitirã desistência de proposta, salvo por motivo decorrente de fatos 
supervenientes, considerados como justificáveis e aceitos pela Comissão 
Municipal Permanente de Licitação; 

Ill - nao se concederá qualquer oferta de vantagem 
não prevista no ato convocatôrio, inclusive financiamento subsidiado ou a 
fundo perdido, nem preço de vantagem baseado nas ofertas dos demais 
licitantes; 

IV - nao se admitirâ proposta que apresente preço 
global ou unitário simbOlico, irrisôrio ou de valor zero, incompativel com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatOrio näo haja estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçoes de 
propriedade do prôprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a 
totalidade da remuneraçao, bem como a inclusao de condiçOes não 
previstas no edital; 

V - a abertura dos envelopes contendo a 
documentação para habilitaçao e as propostas, será realizada sempre em 
ato pQblico previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros 
da Comissao; 

VI - todos os documentos e propostas serâo 
rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros C' 
da Comissao; 

VII - as propostas, corn seus anexos, deverao ser 
apresentadas em 02 (duas) vias, de rnodo a permitir a duplicaçao do 
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processo, ficando uma via em poder da Comissao - Municipal 
Permanente de Licitaçäo e a outra enviada para arquivo da Secretaria 
Municipal de Finanças; 

Art. 14 - E competente para deliberar sabre a 
homologacâo do procedimento licitatôrio e a adjudicaçao do seu objeto a 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Parãgrafo ünico - A autoridade a que se refere 
este artigo somente poderá revogar ou anular a licitaçao em estrito 
cumprimenta ao disposto no artigo 49 da Lei Federal n° 8.666193. 

Art. 15 - Dos atos praticados no procedimento 
licitatOrio cabem recurso, representaçäo ou pedido de reconsideraçao, na 
forma prevista no artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo ünico - Para efeito deste artigo, fica 
estabelecido que todos as autos dos processos licitatórios realizadas pela 
Administraçaa Municipal estaräo sempre a dispasiçäo dos respectivas 
interessadas, cabenda a estes se dirigirem a Comissâo Municipal 
Permanente de Licitaçâo, instalada e em funcionarnento na sede da 
Prefeitura Municipal, para exercer a direita de vista que Ihe è assegurado 
legalmente. 

CAPITULO VII 
DA HABILITAQAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

At. 16 - A habilitaçãa e julgamento das licitaçoes 
sob a responsabilidade da Comissão Municipal Permanente de 
Licitação far-se-ãa de canfarmidade cam a que dispoe as artigas 43 a 45, 
da Lei Federal NO 8.666/93, e bern assim cam os critérias e candiçOes 
previamente estabelecidas no respectiva edital au convite, de maneira a 
passibilitar sua aferiçaa pelas licitantes, pela Administraçaa Municipal e 
pelos Orgäas de cantrale. 

§ 10 - As decisoes da Corn issäo serão lavradas nas 
atas das respectivas reuniOes, facultanda-se ao membro delas discordante' 
a apresentacaa de voto em separado. 
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§ 20  - Os membros da Cornissão responderao 
solidariarnente por todos os atos por eta praticados, salvo se posiçäo 
divergente estiver devidarnente fundamentada e registrada em ata da 
respectiva reuniäo. 

§ 30  - Em caso de absoluta igualdade de condiçOes 
entre duas ou mais propostas, a classificaço se fará mediante sorteio, 
corn a presença dos licitantes interessados, conforme dispOe a Parágrafo 
21 , do artigo 45, da Lei Federal N° 8.666/93. 

§ 40  - Na hipôtese de eventual divergência entre as 
valores unitárias e totais apresentadas, prevalecerâ o prirneiro, devendo a 
respectiva total ou global ser devidamente retificado pela Comissão 
Municipal Permanente de Licitação, permitindo-se, todavia, a qualquer 
licitante solicitar o cancelarnento de urn ou mais itens de sua proposta, nos 
seguintes casos: 

- erro no cálculo do valor da proposta, quando 
evidenciado pelos prôprios elementos nela consignados; 

II - cotaçâo corn diferença a menor, tao distanciada 
dos preços de mercado, que leve a Comissao, por seu exclusivo criteria, a 
concluir que a licitante se equivocou; 

Ill - se a Comissão indeferir a pedido de 
cancelarnento nos casos acirna previstos, o item, ou itens, da proposta nao 
sera considerado no julgarnento da licitaçao, caso contràrio, a licitante serâ 
cornpelida a cumpri-la na integra. 

CAPITULO VIII 
DAS olsPoslçOEs FINAlS 

Art. 17 - Os trabalhos da Comissäo Municipal 
Permanente de Licitaçäo seräo acornpanhados e supervisionados pela 
Secretaria Municipal de Adrninistraçao. 

Art. 18 - A Comissâo Municipal Permanente de 
Licitaçâo funcionarâ junto ao Departamento Municipal de Material e' 
Patrimônio, no prédio-sede da Prefeitura Municipal, sito na Av. Campo 
Grande, 200, Centro, nesta cidade de Mundo Novo-MS, no horârio das 
08:00 h as 11:00b e das 13:00 h 17:00 h, de segunda a sexta-feira. 
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Art. 19 - Os membros da Comissão Municipal 
Permanente de Licitação desempenharao suas atribuiçoes 
concomitanternente corn as de seus respectivos cargos, funçOes e 
empregos, observada a legislaçao municipal pertinente. 

§ 10 - Pela presença comprovada em cada reuniäo 
ordinária da Comissâo Municipal Permanente de Licitação, enquanto 
perdurar a condiçäo estabelecida neste artigo, os seus membros faräo jus 
ajetom no valor de R$ 100,00 (cern reais). 

§ 21  - Consideram-se ordinárias, para efeito do 
parágrafo anterior, as reuniôes destinadas a habilitaçao e julgamento de 
licitantes, na forma prevista no arfigo 16 deste Decreto, sendo vedado 
remunerar as reuniOes realizadas ern caráter extraordinário. 

§ 30  - Os membros suplentes da Cornissâo somente 
farao jus ao jetom previsto neste artigo, quando comprovadarnente 
substituirern Os titulares ern reuniâo ordinéria. 

§ 40  - 0 jetom de que trata este artigo nao seré 
incorporado ao vencirnento dos servidores, para nenhurn efeito legal, 
podendo ser suspenso 0 seu pagarnento em razão da necessidade de 
contingenciarnento financeiro, rnediante ato prôprio do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 

§ 
50 - Aplica-se a disposto neste artigo ao 

Pregoeiro e a Equipe de Apoio nomeados na forma do Decreto 
Municipal no 2.961/09, sendo vedado o pagamento do beneficio 
cumulativarnente quando o servidor tambérn cornpuser a Comissào 
Municipal Permanente de Licitaçâo. 

Art. 20 - 0 valor do jetom estipulado no § 1 0  do 
artigo anterior será atualizado anualmente no més de janeiro, tomando-se 
como base a variaçao do IGPM/FGV acumulada no periodo. 

Art. 21 - Os membros da Comissao Municipal' 
Permanente de Licitaçäo, quando se dedicarern exclusivamente aos 
trabalhos desta, em regime de tempo integral, näo farao jus ao 
recebirnento dejetom. 
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Art. 22 - 0 pagarnento do beneficio referido no 
artigo anterior far-se-6 corn base no relatório mensal de presença dos 
membros da Comissao Municipal Permanente de Licitaçäo as reuniOes 
ordinárias realizadas, corn a devida aprovaçâo da Secretaria Municipal de 
Adrninistraçao, que seré encarninhado por seu Presidente a Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 23 - As despesas necessárias a execução 
deste Decreto correrao por conta das dotaçoes prôprias do orçarnento 
vigente. 

Art. 24 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicaçao, revogadas as disposiçOes em contrârio, retroagindo seus 
efeitos a 02 de janeiro de 2009. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO-MS, AOS QUINZE DIAS DO MES DE ABRIL DE DOIS 
MIL E NOVE.  

raValcante 
MUNICIPAL 
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